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CONTRIBUIÇÃO SINDICAL DOS 
EMPREGADOS:

ANTES LEI 13.467/17 APÓS A LEI 13.467/17

Compulsória - Obrigatória Facultativa – Condicionada a autorização
PRÉVIA e EXPRESSA do empregado

Equivalente a um dia de trabalho NÃO MUDOU

Descontada no mês de março de cada ano
(admitidos depois, recolhe-se no primeiro
mês subsequente à admissão)

NÃO MUDOU

Art. 582. Os empregadores são
obrigados a descontar, da folha de
pagamento de seus empregados relativa
ao mês de março de cada ano, a
contribuição sindical por estes devida aos
respectivos sindicatos.

(...)

Art. 582. Os empregadores são
obrigados a descontar, da
folha de pagamento de seus
empregados relativa ao mês de
março de cada ano, a contribuição
sindical dos empregados que
autorizam prévia e expressamente o
seu recolhimento aos respectivos
sindicatos. (...)



CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - PROBLEMÁTICA:

Algumas centrais sindicais estão orientando os seus sindicatos filiados
a realizarem assembleias extraordinárias com o objetivo de colocar em
votação a continuidade da contribuição sindical.

Embasamento: Princípios constitucionais e do direito coletivo e
Enunciado 38 da ANAMATRA – publicado em outubro/2017

A Lei da Modernização trabalhista diz, em seu artigo 578, que qualquer
contribuição aos sindicatos deve ser “prévia e expressamente”
autorizada pelos trabalhadores. Neste sentido, o Enunciado 38 da
ANAMATRA considera que é lícita a autorização coletiva prévia e
expressa para o desconto das contribuições sindical e assistencial
através de Assembleia Geral.

O referido enunciado é um dos 125 aprovados na 2ª Jornada de Direito
Material e Processual do Trabalho, promovida pela ANAMATRA, em
outubro de 2017, para debate, interpretação e aplicação da
Lei 13.467/2017 (Modernização Trabalhista).



ENUNCIADO ANAMATRA 

38 - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL

I - É lícita a autorização coletiva prévia e expressa para o desconto das
contribuições sindical e assistencial, mediante assembleia geral, nos termos
do estatuto, se obtida mediante convocação de toda a categoria representada
especificamente para esse fim, independentemente de associação e
sindicalização.

II - A decisão da assembleia geral será obrigatória para toda a categoria, no
caso das convenções coletivas, ou para todos os empregados das empresas
signatárias do acordo coletivo de trabalho.

III - O poder de controle do empregador sobre o desconto da contribuição
sindical é incompatível com o caput do art. 8º da Constituição Federal e com
o art. 1º da Convenção 98 da OIT, por violar os princípios da liberdade e da
autonomia sindical e da coibição aos atos antissindicais.



EXEMPLOS DE EDITAL DE ASSEMBLEIA:

Jornal Correio do Povo, edição de 20.2.2018, p. 13



Jornal Correio do Povo, edição de 10.2.2018



ANAMATRA - Associação Nacional dos Magistrados do Trabalho

�Nem todos os juízes participam (existem outras associações);

�Os seus enunciados NÃO tem força de lei e de alterar o texto da Lei da
Modernização Trabalhista e tampouco vinculam todos os Magistrados
trabalhistas.

Em que pese a Lei da Modernização Trabalhista tenha tornado facultativo o
pagamento da contribuição sindical, prevendo expressamente que o desconto
da contribuição sindical no salário do empregado deve ser prévia e
expressamente autorizado, os sindicatos profissionais, com base no
referido Enunciado 38 da Anamatra, defendem que “sendo a assembleia
de cada categoria soberana em suas resoluções, se o desconto da
contribuição sindical for aprovado pela maioria dos presentes, ele está
previa e expressamente autorizado e deve ser descontado pelos
empregadores de todos os empregados integrantes da categoria
(sindicalizados/associados ou não), sem necessidade de outra
autorização (individual e/ou escrita).



MODELO DE EDITAL DE COBRANÇA DA SINDICAL

mo



De outro lado, no Estado do Espírito Santo, por exemplo, os órgãos públicos
(secretarias estaduais, TJ/ES e TCE), estão orientando seus funcionários no sentido
de, para que a contribuição seja descontada e destinada para seus sindicatos, é
preciso autorizá-la expressamente.

Diante da entrada em vigor da Lei 13.467/2017 – Reforma Trabalhista e considerando-
se suas previsões em relação a contribuição sindical, o Tribunal de Justiça do Estado
do Espírito Santo editou um ato normativo - ATO NORMATIVO Nº 029/2018,
disponibilizado em 2/2/2018 - que criou um formulário para quem quiser pagar o
valor ao sindicato correspondente e assim dispõe:

ATO NORMATIVO Nº 029/2018 
O Excelentíssimo Senhor Desembargador Sérgio Luiz Teixeira Gama, Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais;
(...)
RESOLVE:
Art. 1º. Determinar aos servidores do Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo que desejam realizar o pagamento da
contribuição sindical em favor do sindicato representativo da categoria, que autorizem prévia e
expressamente o desconto referente à remuneração de um dia de trabalho na
folha de pagamento do mês de março de cada ano.
Art. 2º. Uma vez autorizado o desconto, este será efetuado até que o servidor protocole novo requerimento solicitando seu
cancelamento.
Parágrafo único. As autorizações e os cancelamentos protocolados até o último dia de fevereiro de um ano serão processados no
mesmo ano. Protocolados após essa data, passam a valer a partir do ano seguinte.
Art. 3º. A autorização e o cancelamento do desconto deverão ser realizados por meio do requerimento anexo a este Ato Normativo.
Art. 4º. Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se no e-Diário por 05 (cinco) dias.
Desembargador SÉRGIO LUIZ TEIXEIRA GAMA
Presidente do TJES
REQUERIMENTO PARA DESCONTO DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL – CLIQUE AQUI





Como se vê, o entendimento da ANAMATRA, Centrais Sindicais e dos Sindicatos
Profissionais é altamente controvertido e pode trazer problemas ao empregador, uma
vez que, por força do que dispõe o art. 582, da CLT é ele quem efetua o desconto do
salário do seu empregado e faz o repasse ao sindicato profissional.

O art. 462 da CLT NÃO foi revogado e diz: Ao empregador é vedado efetuar qualquer
desconto nos salários do empregado, salvo quando este resultar de adiantamentos, de
dispositivos de lei ou de contrato coletivo.

PRINCIPAIS RISCOS: 

1 - O desconto em folha de pagamento efetuado sem a devida autorização do
empregado não sindicalizado/associado ou com base em instrumento coletivo sujeita
o empregador a autuação administrativa pela fiscalização do trabalho;

2 – Em eventual ação trabalhista, o empregado pode questionar a legalidade do
desconto e o empregador ser condenado a devolver os valores ao empregado;

3 – Eventual autuação do Ministério Público do Trabalho pela realização de descontos
indevidos dos salários dos empregados (não autorizados - em desacordo com a Lei).



OUTROS RISCOS: 

1 – Desprestígio e desrespeito à Lei da Modernização Trabalhista;

2 – Incentivo ao pagamento da contribuição sindical aos sindicatos dos
trabalhadores;

3 - Fortalecimento do sindicato dos trabalhadores e desequilíbrio em relação
ao sindicato patronal (pagamento da contribuição sindical é facultativo e por
meio de guia).

A divergência sobre o poder da assembleia para determinar a continuidade
ou não da contribuição sindical decorre de ilação forçada do texto da
própria Lei da Modernização Trabalhista.

No entanto, s.m.j., fosse intenção da nova Lei que a autorização para o
desconto da contribuição sindical pudesse ser feita por meio de
assembleia geral da categoria, teria previsto expressamente tal
hipótese, o que não ocorreu.

Princípio da Legalidade: Art. 5º, II, da CF.



Ainda há muito a se discutir sobre a reforma trabalhista e a contribuição
sindical.

A contribuição sindical é objeto de 13 ADIs junto ao STF, de modo que a
controvérsia virá a ser dirimida pela Corte Superior.

Até lá, é preciso muita atenção e cautela, pois muitas serão as tentativas, 
teses e divergências. 

Das 13 ADIs, apenas uma é 
de autoria de 

entidade sindical patronal de 
terceiro grau - Confederação 

Nacional do Turismo 
(CNTur).

ADI n°5859

Relator de todas as 
ações: 

Ministro Edson Fachin.



CONSIDERAÇÕES: 

�Restam dúvidas acerca dos limites da soberania das assembleias para
criar contribuições e obrigar toda a categoria ao seu pagamento;

�A ASSEMBLEIA NÃO PODE SER SUPERIOR A LEI – CONTRARIAR A
LEI OU AMPLIAR SEUS LIMITES;

�É PRECISO ESTAR ATENTO AOS TEXTOS DOS EDITAIS E ÀS
PROPOSTAS DE CLÁUSULAS DAS CCTS E RESISTIR;

�DESCONTO DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL SOMENTE MEDIANTE
AUTORIZAÇÃO PRÉVIA E EXPRESSA DO EMPREGADO
(INDIVIDUAL); ou, no máximo, no caso de aceitar a Assembleia, limitar o
desconto aos empregados que nela compareceram (votando
favoravelmente ao pagamento da sindical) e assinaram a lista de
presença (no caso a empresa deve obter cópia da ata da assembleia e
lista de presenças);

�As empresas não podem ser penalizadas por cumprir a Lei, e a Lei
dispõe literalmente que o desconto da contribuição sindical está
condicionado a autorização PREVIA E EXPRESSA DO EMPREGADO.



Patrícia Manica Ortiz
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